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Objetivo: compreender a intencionalidade das ações dos profissionais de saúde para promoção da autonomia 
feminina durante a assistência ao parto e nascimento. Método: pesquisa qualitativa fundamentada na fenomeno-
logia social de Alfred Schütz, realizada com 17 profissionais, em hospital universitário no Sul do Brasil. A análise 
compreensiva foi guiada pelo referencial teórico-metodológico. Resultados: a intencionalidade do agir profissional 
foram: garantir o melhor para a mulher, o recém-nascido, o profissional e o serviço de saúde durante o processo 
de parto e nascimento; e ter expectativa de mudanças na atuação profissional em direção a um novo paradigma. 
Conclusão: os profissionais de saúde agem com a finalidade de alcançar um desfecho favorável a todos os envol-
vidos e reconhecem a necessidade de mudanças institucionais e dos profissionais para a qualificação da assistência 
obstétrica, para que se promova a autonomia da mulher nesse cenário.

Descritores: Saúde da Mulher. Parto. Autonomia Pessoal. Pesquisa Qualitativa. Pessoal de Saúde. 

Objective: to understand the intentionality of the actions of health professionals to promote female autonomy during 
assistance to labor and delivery. Method: qualitative research based on Alfred Schütz’s social phenomenology, carried 
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out with 17 professionals, in a university hospital in southern Brazil. The comprehensive analysis was based on the 
theoretical-methodological framework. Results: the intentionality of professional action was to ensure the best for 
the woman, the newborn, the professional and the health service during the process of labor and delivery; and to 
expect changes in professional performance towards a new paradigm. Conclusion: health professionals act towards 
achieving an outcome favorable to all involved and recognize the need for institutional and professional changes to 
qualify obstetric care, in order to promote women’s autonomy in this context.

Descriptors: Women’s Health. Childbirth. Personal Autonomy. Qualitative Research. Health Personnel.

Objetivo: comprender la intencionalidad de las acciones de los profesionales sanitarios para promover la autonomía 
femenina durante el parto y la atención al parto. Método: investigación cualitativa basada en la fenomenología 
social de Alfred Schütz, llevada a cabo con 17 profesionales, en un hospital universitario en el sur de Brasil. El 
análisis comprehensivo se orientó por el marco teórico-metodológico. Resultados: la intención de la acción profesional 
era: garantizar lo mejor para la mujer, el recién nacido, el profesional y el servicio de salud durante el proceso 
de parto y nacimiento; y esperar cambios en el rendimiento profesional hacia un nuevo paradigma. Conclusión: 
los profesionales de la salud actúan con el propósito de lograr un resultado favorable a todos los involucrados y 
reconocer la necesidad de cambios institucionales y profesionales para calificar la atención obstétrica, con el fin de 
promover la autonomía de las mujeres en este escenario.

Descriptores: Salud de la Mujer. Parto. Autonomía Personal. Investigación Cualitativa. Personal de Salud. 

Introdução

A institucionalização da atenção obstétrica 

modificou as concepções atribuídas ao processo 

parturitivo, bem como as condutas de profis-

sionais, parturientes e familiares. A qualificação 

dessa atenção possibilitou a redução de desfe-

chos maternos e neonatais negativos(1), porém, 

ao priorizar o uso de intervenções e saberes mé-

dicos à autonomia da mulher, reforça o distan-

ciamento do processo de seu caráter íntimo, fa-

miliar e privado(1). Tendo em vista a prevalência 

de ações pautadas em um modelo obstétrico 

tradicional(1-2), estudo com 586 mulheres indicou 

a manutenção de uma assistência tecnocrática e 

intervencionista(2).

Dessa forma, devem ser reforçadas ações 

para concretização das boas práticas de atenção 

ao parto(3) e dos valores da formação dos novos 

profissionais de saúde, para que se mantenha 

os esforços iniciados na década de 70, de âm-

bito internacional e nacional, para promoção 

de mudanças, que teve como marco interna-

cional a publicação das boas práticas de atenção 

ao parto(4). Tais recomendações indicam que 

as ações dos profissionais têm potencial para 

promoção do protagonismo das mulheres 

no cenário obstétrico e na efetivação dos 

direitos femininos. 

O protagonismo perpassa a prévia tomada 

de consciência pelas mulheres acerca das prá-

ticas assistenciais que serão utilizadas. O enco-

rajamento por parte da equipe de saúde pro-

picia que as mulheres reconheçam a parturição 

como um processo natural e fisiológico, além 

de evento consciente participativo e resguar-

dado de direitos(3-5). Nesse sentido, a promoção 

do protagonismo das mulheres e da autonomia 

pode proporcionar benefícios que se estendem 

ao recém-nascido e a família(6-7).  

Então, faz-se necessário ampliar a visão 

acerca do parto para além dos aspectos bioló-

gicos, contemplando os direitos das mulheres e 

o estabelecimento de uma atitude emancipatória 

para a conquista da sua cidadania. A questão 

que transita entre a norma e a política recebe 

críticas, pois, a despeito da edição de iniciativas 

governamentais ancoradas em leis, portarias, 

pactos e programas no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), não logram êxito, na mesma 

medida, no âmbito das ações da garantia de di-

reitos às mulheres(8).

Por isso, este estudo pautou-se na possibili-

dade de analisar compreensivamente as ações 

humanas e suas intencionalidades, mediante 

escuta dos profissionais de saúde envolvidos na 
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atenção obstétrica, para responder à questão de 

pesquisa: Quais são as suas motivações nesse 

cenário tendo em vista a autonomia feminina? 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi: 

compreender a intencionalidade das ações dos 

profissionais para promoção da autonomia femi-

nina durante a assistência ao parto e nascimento.

Método

Estudo qualitativo com abordagem feno-

menológica(9), ancorado na Fenomenologia So-

cial, de Alfred Schütz(9), como suporte teórico- 

-metodológico para a compreensão da ação 

das pessoas no mundo social, considerando as 

relações intersubjetivas inscritas em suas expe-

riências cotidianas. As pessoas desenvolvem 

ações que ocorrem de maneira consciente, pois 

são intencionais e possuem significados inscritos 

nas motivações. As ações resultam das experiên-

cias no mundo da vida (situação biográfica e ba-

gagem de conhecimentos), fundamentando os 

projetos ou intencionalidades (motivos para), os 

quais podem ser apreendidos(9). Para a redação 

deste estudo foi utilizado o instrumento para 

relatos transparentes e precisos de pesquisas 

denominado Consolidated Criteria for Reporting 

Qualitative Research (COREQ).

O estudo desenvolveu-se no centro obsté-

trico de um hospital público de referência para 

a assistência em nível terciário e integrado ao 

SUS, localizado no Sul do Brasil. Participaram 

17 profissionais, que atenderam aos critérios de 

inclusão: ser profissional da saúde envolvido di-

retamente na assistência ao parto. O critério de 

exclusão foi estar afastado das atividades labo-

rais durante a coleta de dados (férias, licença por 

motivo de saúde, ou outras). Os profissionais 

foram abordados nesse serviço, em diferentes 

turnos, momento em que se realizou a expo-

sição dos objetivos e esclarecimentos da pes-

quisa. Após o aceite em participar da pesquisa, a 

entrevista foi desenvolvida individualmente em 

sala reservada no centro obstétrico. 

Optou-se pela entrevista fenomenológica(10) 

para coleta de dados, no período de abril 

a maio de 2016, e estas foram gravadas. Essa 

abordagem tem características peculiares, como 

a empatia e a intersubjetividade entre o sujeito 

pesquisador e cada participante, para alcançar 

a compreensão das experiências e vivências(10). 

Foram utilizadas questões disparadoras abertas, 

que permitiram a expressão espontânea das vi-

vências dos profissionais, sua situação biográ-

fica e bagagem de conhecimentos. As questões 

foram construídas com base no quadro teórico 

de Schütz(9) e testadas nas primeiras entrevistas, 

permitindo ajustes e adaptação ao problema de 

pesquisa. Foram aplicadas junto ao participante 

as seguintes questões: “O que você tem em vista 

quando assiste mulheres em processo de partu-

rição?”; “Fale-me sobre as ações promotoras do 

exercício da autonomia feminina que você rea-

liza na assistência ao trabalho de parto e parto.” 

A análise ocorreu concomitantemente às en-

trevistas, uma vez que é necessário reconhecer a 

convergência e suficiência dos significados para 

o encerramento da coleta de dados, demarcando 

o alcance do objetivo(11). Desse modo, não houve 

prévia determinação amostral e encerrou-se essa 

etapa de campo na 17ª entrevista. 

Os dados foram organizados com base na 

transcrição das entrevistas, seguida de sua leitura 

e releitura, iniciando-se a análise para identificar 

as convergências e similaridades ou as signifi-

cações mais amplas, que indicavam as ações e 

intencionalidades (motivos para) no estudo em 

tela, a ação de assistir as mulheres em processo 

de parturição, tendo em vista a autonomia femi-

nina, e foram separadas e agrupadas conforme 

a similaridade de sentidos. Para a análise crítica 

foi feito o agrupamento de trechos que repre-

sentavam os aspectos afins significativos da ação 

(objeto deste estudo), compondo-se as catego-

rias concretas com descrição das ações e das in-

tencionalidades correspondentes.

Cabe ressaltar que foi realizado o diálogo 

entre os resultados da pesquisa, o referencial 

teórico da fenomenologia social e as evidências 

científicas relacionadas à temática em estudo. 

Essa tríade permite uma visão contextualizada e 

teoricamente embasada do fenômeno estudado, 

e possibilita que o pesquisador garanta a vali-

dade científica, a significação subjetiva da ação 
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e a compatibilidade entre as construções do pes-

quisador e as experiências do sentido comum da 

realidade social(12).

No desenvolvimento do estudo foram obser-

vados os aspectos éticos, conforme Resolução 

nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, 

com aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) com seres humanos da instituição, conforme 

Parecer nº 1.387.340, de 12 de janeiro de 2016.

Resultados

A descrição dos participantes será apresen-

tada pela sua situação biográfica, uma vez que 

este aspecto subsidiou a compreensão das mo-

tivações das ações. Dentre os aspectos, estavam 

sua formação, seu cotidiano e suas relações la-

borais, bem como a bagagem de conhecimento 

acerca de autonomia feminina (Quadro 1).

Quadro 1 – Situação biográfica e ações dos profissionais participantes do estudo com a intenção de 

promoção da autonomia das mulheres. Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil, 2016

P Situação Biográfica Ações para promoção da autonomia

P1 Enfermeira, 4 meses 
de atuação no serviço, 
formada em 2012, realizou 
especialização.

Às vezes só fico perto, quieta, para escutar as perguntas delas. 
É uma forma de dar autonomia, falar o que ela vai sentir, o 
que está acontecendo e o que está sendo feito no corpo dela. 
Falo que elas podem caminhar, tomar água, comer e que vão 
ficar em um leito com acompanhante.

P2 Enfermeira, 6 meses de 
atuação no serviço, formada 
em 2013, realizou doutorado.

Eu procuro orientar sobre o trabalho de parto. Ao mesmo tempo, 
eu digo que se elas não quiserem alguma coisa, têm liberdade 
para falar. Explico que elas têm liberdade pra escolher ou não 
coisas como: tomar água ou comer, se movimentar ou apagar 
a luz.

P3 Enfermeira, 12 meses de 
atuação no serviço, formada 
em 2005, não realizou pós-
graduação.

É uma questão de orientações, de deixar elas à vontade. Uma 
preocupação que eu tenho é perguntar o que elas pensam e o 
que querem fazer naquele momento.

P4 Enfermeira, 7 meses de 
serviço, formada em 2014, 
realizou especialização.

Uma das ações que eu posso destacar é: informar a mulher. 
Eu acho que a informação é o primeiro passo pra autonomia 
[...] Faço orientações em relação ao banho de aspersão, 
deambulação, cavalinho, bola, a posição do parto, a questão 
do toque vaginal, do acompanhante e da dieta livre.

P5 Médica, 12 meses de serviço, 
formada em 2014, realizou 
especialização.

Para a mulher ter autonomia ela tem que saber o que está 
acontecendo. Explicar os riscos, os prejuízos e benefício de tudo 
[...] Orientar sobre a possibilidade de caminhar ou fazer ducha, 
a bola suíça ou o cavalinho, estimular que o acompanhante 
faça uma massagem nas costas ou ajude no sentido moral.

P6 Médica, 10 meses de serviço, 
formada em 2011, realizou 
mestrado.

Devemos buscar respeitar a autonomia das mulheres e decidir 
por aquilo que não cause risco à vida delas. Esclarecer quais 
são as possibilidades, quais são os riscos e então vamos ver o 
que ela prefere. 

P7 Técnica de Enfermagem, 19 
meses no serviço, formada 
em 2008, não realizou pós-
graduação.

Falo às mulheres que não é porque estão aqui, que têm que 
se sujeitar a fazer o que é imposto. Falo que elas têm total 
liberdade [...] Também sempre tento deixar o recém-nascido 
com a mãe nos primeiros minutos, não largar naquele berço 
e causar aqueles traumas, aspirando, colocando colírio e um 
monte de coisas.

P8 Técnica de Enfermagem, 14 
meses no serviço, formada 
em 2009, não realizou pós-
graduação.

Sempre orientamos, explicamos o que pode ser feito e como 
pode ser feito, mas é de livre escolha delas [...] Eu sempre digo 
que não são obrigadas a nada. O momento é delas, que façam 
o que acharem melhor. Claro quando elas podem. 

(continua)
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Quadro 1 – Situação biográfica e ações dos profissionais participantes do estudo com a intenção de 

promoção da autonomia das mulheres. Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil, 2016

P Situação Biográfica Ações para promoção da autonomia

P9 Médica, 24 meses de serviço, 
formada em 2012, realizou 
especialização.

Se não tiver nenhuma contra indicação, tem que respeitar e 
trabalhar junto. Tentamos com a ajuda da fisioterapia e da 
enfermagem, colocar elas no banho, fazer alguns exercícios na 
bola, deixar caminhando para a gravidade ajudar [...] Hoje em 
dia, com o uso das boas práticas, tentamos ficar mais próximas 
das pacientes. 

P10 Enfermeira, 20 anos de 
serviço, formada em 
1978, realizou especialização.

Tu tornas a paciente ativa quando a orienta, explica o 
trabalho de parto [...] A base da autonomia é sentar e explicar. 
Todos os dias tentamos fazer algo diferente, até mesmo através 
de um papel que colocamos ali na cabeceira do leito com fotos 
de boas práticas.

P11 Fisioterapeuta, 1 mês de 
serviço, formada em 2015, 
realizou especialização.

Eu oriento primeiro sobre o que vou fazer. Explico qual é o 
meu trabalho, quais são as nossas possibilidades e pergunto se 
posso ficar. Se elas autorizam, começo a trabalhar, se não, eu 
pergunto se mesmo assim elas querem ouvir o que eu tenho 
para orientar. A partir do momento que ela aceita a minha 
ajuda, já é a autonomia dela. 

P12 Médico, 3 anos de serviço, 
formado em 2010, não 
realizou pós-graduação.

Encorajamos as mulheres a participarem do trabalho de parto, 
a acreditarem que as coisas vão dar certo. 

P13 Enfermeira, 14 anos de 
serviço, formada em 2000, 
realizou especialização.

Vamos ajudando elas a adquirem conhecimento, esclarecer 
dúvidas. Atuamos muito dando as orientações e se fazendo 
presente. Às vezes, você fica ali, faz uma massagem nas costas, 
pega na mão para ela saber que tem alguém fazendo a escuta 
ativa, ouvindo a queixa, ouvindo o choro. Isso ajuda a se 
sentirem mais seguras. 

P14 Enfermeira, 16 meses de 
serviço, formada em 2003, 
realizou especialização.

Uma das ações principais que fazemos são as orientações. Para 
elas saberem o que têm direito, saberem que podem dizer “eu 
quero assim, eu quero assado”.

P15 Técnica de Enfermagem, 7 
anos de serviço, formada 
em 2001, não realizou pós- 
-graduação.

Procuramos dizer pra elas que não precisam colocar ocitocina 
se não quiserem. Dizemos que elas podem caminhar, ir ao 
banheiro, gritar e fazer o que quiserem. 

P16 Médica, 20 anos de serviço, 
formada em 1989, realizou 
doutorado.

A gente estimula a deambular, a ficar na bola, a tomar banho, 
essas coisas mais relaxantes e mais estimulantes para o parto. 
Se elas [mulheres] quiserem permanecer deitadas, é uma 
opção delas. Mas eu sempre gosto de dialogar, fazer a paciente 
entender. 

P17 Médica, 21 anos de serviço, 
formada em 1990, realizou 
especialização.

A gente estimula que a paciente caminhe, fique em bola, faça 
exercícios etc. Mas se ela não quiser fazer, não tem que fazer. 
Se ela quiser ficar deitada o tempo todo, ela vai ficar deitada o 
tempo todo. Ninguém vai obrigá-la a nada.

Fonte: Elaboração Própria.

Legenda: P = Participante.

Cada profissional tem seus propósitos e obje-

tivos peculiares enraizados na história singular 

de suas vidas influenciando suas motivações 

para realizar ações promotoras do exercício da 

autonomia das mulheres no processo de parto 

e nascimento. Então, foram reunidas as sínteses 

objetivas dos significados da ação que emer-

giram das experiências dos participantes e mos-

tram a intencionalidade das ações por meio das 

categorias concretas do vivido(9). Foi apreendido 

que o profissional tem como intencionalidade: 

“Garantir o melhor para a mulher, o recém-nascido, 

(conclusão)
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o profissional e o serviço de saúde durante o 

processo de parto e nascimento”; e “Intenciona-

lidade de modificar o modelo de atenção obsté-

trico vigente”.

Garantir o melhor para a mulher, o recém- 

-nascido, o profissional e o serviço de saúde 

durante o processo de parto e nascimento

Os profissionais esperam com suas ações es-

timular a participação ativa da mulher durante o 

parto, contribuir para que este seja um momento 

especial e de boas recordações. Agem visando 

alcançar o melhor para todos os atores sociais 

envolvidos: a mulher, o recém-nascido, o profis-

sional e o serviço de saúde. 

Minha motivação é que elas [mulheres] entendam o que 
está acontecendo com o próprio corpo e tenham o direito 
de escolher o que querem fazer. (P2).

Tenham um bom primeiro encontro, que seja um mo-
mento bonito. (P6). 

O que me motiva é o desfecho daquele momento ser um 
nascimento bonito, em que ela se sinta realizada como 
mulher e como mãe. (P10). 

Facilitar o trabalho de parto e ajudar elas a terem um 
parto menos sofrido. (P8). 

Único objetivo pensar no bem estar dela e do feto [...] 
trabalhamos de uma maneira que seja boa pra elas e 
para nós. (P9).

Por experiências e por evidências sabe-se que o parto 
normal é melhor para a paciente e para o bebê. Que a 
recuperação é melhor e, em termos de custos para o 
hospital, é uma internação mais rápida. Então faz bem 
para todo o conjunto: mãe, bebê e hospital. (P12).

Intencionalidade de modificar o modelo de 

atenção obstétrico vigente

A modificação do cenário do parto é iden-

tificada nas falas dos profissionais, quando ex-

pressam a expectativa de modificar a infraes-

trutura para um espaço acolhedor e favorável à 

implantação de práticas humanizadas pautadas 

nas evidências científicas, e até mudanças da 

atuação profissional na direção de um novo pa-

radigma de assistência. 

É necessária uma mudança e, para isso, temos que parar 
de fazer obstetrícia sem evidências científicas. (P4). 

Melhoraria muito se tivessem mais profissionais engaja-
dos e um espaço físico melhor. (P6).

Não é algo que eu possa mudar sozinha. Depende de 
como o serviço é organizado. (P9).

[...] gostaria de oferecer algumas coisas que não posso por 
que o serviço não funciona assim. (P3). 

As coisas estão mudando. São passos de tartaruga, mas 
chegamos lá. (P10). 

[...] não pode continuar igual porque sempre 
foi assim. (P14). 

Pensando na autonomia das mulheres no parto: tem 
muito que avançar [...] tem que reinventar a roda. (P17). 

Tem uma corrente nova de pensamento. Tenho esperan-
ça que as coisas melhorem e que a mulher tenha mais 
liberdade de manifestar sua vontade. (P15).

Discussão

No presente estudo, infere-se que a bagagem 

de conhecimento e a situação biográfica dos 

profissionais constituíram-se como orientadoras 

de suas ações no cotidiano obstétrico. Dessa 

forma, a trajetória profissional de todos os par-

ticipantes do estudo particulariza as suas ações 

sociais durante a assistência à saúde, pois estão 

inseridas no mundo da vida social, em relações 

intersubjetivas, sendo significadas e ressignifi-

cadas conforme o tipo de relação estabelecida 

com o outro(9).

Visando promover a autonomia feminina no 

processo de parto e nascimento, os profissionais 

de saúde lançam mão de orientações relativas ao 

processo parturitivo, como a presença do acom-

panhante de livre escolha da mulher, as diferentes 

posições da parturiente no primeiro e segundo 

períodos do parto, o uso de métodos não far-

macológicos para o alívio da dor e a redução do 

uso de práticas intervencionistas sem a indicação 

clínica e científica adequada. Estas condutas posi-

tivas contribuem para melhorar o atendimento no 

processo parturitivo(3,13). Ainda, tais condutas são 

convergentes com as recomendações da Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS)(4).

Por outro lado, apesar do pouco tempo de 

formação dos profissionais e a humanização 

ter ganhado espaço com as diretrizes nacio-

nais de assistência ao parto, a compreensão das 

ações revela aspectos que refletem a formação 

profissional pautada no modelo tecnocrático 

e medicalizado(3,14). Assim, na interpretação da 
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fenomenologia(9), ao ingressarem na assistência 

ao parto, os profissionais adotam uma atitude 

natural e utilizam os códigos recebidos dos pro-

fissionais que já atuam no serviço, o que os faz 

reconhecer e agir conforme estes, em conformi-

dade com o modelo obstétrico vigente. 

A intencionalidade de fazer o melhor para 

todos os envolvidos é mediada pela relação face 

a face intersubjetiva, caracterizada por voltar-se 

ao outro e pela proximidade. Com essa relação 

demonstram sua aproximação com as expecta-

tivas das mulheres, especialmente quando pre-

tendem mediar a vivência do parto como um 

evento único e especial, considerando-as como 

dotadas de direitos(9). Entretanto, as concepções 

acerca desse bem-estar apresentam-se restritas à 

categoria clínica, reflexo do modelo tecnocrático; 

isso é corroborado em um estudo que mostra 

as orientações prescritivas e rotineiras não in-

dividualizadas. Todavia, profissionais de saúde 

visualizam a comunicação como meio de asse-

gurar que os procedimentos sejam seguidos(15). 

A satisfação feminina é uma forma indireta 

de avaliar a qualidade da assistência obstétrica 

e está associada principalmente à oferta de in-

formações claras e úteis para suas necessidades 

no parto, ao respeito e à disponibilidade dos 

profissionais, bem como à sua participação nas 

decisões(13,16).

Para as mulheres e suas famílias, a concepção 

e prestação de serviços de boa qualidade pre-

cisam ir além da sobrevivência durante o parto 

e devem dar às mulheres a oportunidade de 

serem participantes ativas em seus próprios cui-

dados, pois isso está intimamente ligado ao seu 

empoderamento(17).

A superação dessas condutas e concepções 

restritas aos aspectos biológicos depende de po-

líticas públicas que atuem na mudança das prá-

ticas de atenção ao parto nos serviços de saúde, 

nos currículos e nos campos de prática dos 

cursos de graduação e especialização em Obs-

tetrícia e Neonatologia(14). Deve visar atuação 

junto aos acadêmicos e profissionais obstetras na 

avaliação do modelo vigente e seus resultados 

maternos e perinatais, tendo como subsídio 

dessa discussão, a legitimidade das evidências 

científicas(14), como por exemplo, as evidências 

de revisão sistemática que associam os indica-

dores diretos para autonomia das mulheres com 

indicadores que capturam resultados de saúde 

materna e infantil(18).

A OMS(4) ressalva que todas as mulheres, em 

especial as grávidas, têm direito aos melhores 

resultados de uma assistência digna e respeitosa 

e de usufruírem do melhor padrão atingível de 

saúde física e mental, incluindo saúde sexual e 

reprodutiva. Para tanto, os sistemas de saúde 

devem ser organizados e administrados de forma 

a garantir os direitos humanos das mulheres, res-

ponsabilizando-se pela maneira como elas são 

tratadas durante o parto e implementando polí-

ticas claras e normas éticas. 

A intencionalidade de promover mudanças 

na atuação profissional para transformação do 

modelo obstétrico é evidenciada no agir dos 

profissionais deste estudo, ao tempo em que 

visam contemplar a tendência atual de humani-

zação da assistência, que tem como foco o res-

gate do protagonismo e da autonomia feminina, 

percebendo o nascimento como evento fisioló-

gico(19-20). Desse modo, agem esperando contri-

buir futuramente para a qualificação da atenção 

obstétrica com uma ação projetada, visando o 

objetivo a ser atingido(9).

As ações com tal intencionalidade são 

apoiadas pelo Ministério da Saúde por meio 

da recomendação de estratégias baseadas em 

evidências(21-22). Entende-se humanização como 

a valorização dos diferentes atores sociais im-

plicados nos processos da saúde, enfatizando 

a autonomia e o seu protagonismo. Pressupõe 

mudanças no modelo de atenção para uma as-

sistência baseada nos direitos sexuais e repro-

dutivos, democratização das relações de tra-

balho e fortalecimento da atuação da equipe 

multiprofissional(22).

Nesse sentido, infere-se que as ações inten-

cionais dos profissionais de saúde com vistas 

à transformação do modelo obstétrico também 

inscrevem-se nas suas relações sociais, especial-

mente nos profissionais com diferentes forma-

ções acadêmicas e pontos de vista. Discute-se 

uma situação presente na realidade brasileira, na 
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qual, mesmo sendo reconhecida a necessidade 

de mudanças em busca da valoração da atenção 

obstétrica, não se consegue instituir efetivamente 

o modelo pautado nos princípios da humani-

zação devido à sobreposição do saber médico, 

alicerçado no modelo biomédico. Defende-se 

que as características típicas dessa assistência 

não devem ser fixas, sendo continuamente rees-

truturadas e motivando novas ações sociais(5-6,15).

Ao projetarem a ação, os profissionais ante-

cipam um comportamento, em que as possibi-

lidades de fazê-lo estão diretamente ligadas ao 

presente vivido(9), principalmente relacionado 

às evidências científicas que emergem do mo-

vimento pela humanização do parto(4). Não 

obstante reconhecerem a necessidade de trans-

formação do modelo obstétrico vigente, a pro-

moção da autonomia feminina está limitada às 

possibilidades de escolha das práticas assisten-

ciais previamente determinadas por protocolos 

e rotinas do serviço. 

Evidenciando o desafio da humanização da 

assistência obstétrica para os profissionais de 

saúde, para as instituições e a sociedade, di-

versas estratégias possíveis esbarram no modelo 

de atenção predominante, focado no profissional 

médico, no uso rotineiro de intervenções e na 

baixa valorização de aspectos psicossociais do 

parto e nascimento. Contudo, gradativamente, 

estados e municípios estão aderindo às reco-

mendações ministeriais, reforçadas por meio do 

programa da Rede Cegonha, e recebendo incen-

tivos financeiros para adequação da infraestru-

tura e processos de assistência(19,21).

Além da ampliação quantitativa desses ser-

viços, a equipe multiprofissional qualifica a as-

sistência à gestação, ao parto e nascimento. A 

inserção das enfermeiras obstétricas é estratégica 

e prioritária, que possibilita (re)direcionar e sen-

sibilizar a equipe multiprofissional(24). Estudos 

apontam experiências exitosas na refiguração 

de práticas em saúde desde a sua inserção, per-

mitindo identificar assim o compromisso dessas 

profissionais com a qualidade da assistência e 

com os princípios da humanização, das boas prá-

ticas e da segurança no parto e nascimento(21,25).

Além do mais, humanizar a assistência à 

saúde também significa romper com o paradigma 

biologicista, prescindindo da percepção do su-

jeito como objeto de intervenção, em razão de 

uma visão ampliada do ser humano com suas 

necessidades, sentimentos e condicionantes bio-

lógicos, sociais, culturais e econômicos. Isso será 

possível por meio do redimensionamento dos 

papéis e poderes dos atores sociais envolvidos 

na cena do parto e nascimento, devolvendo às 

mulheres o seu direito de ser mãe com digni-

dade e segurança; essa realidade é ainda um 

desafio para todos os profissionais, como pro-

motores de saúde.

Como limitações deste estudo, aponta-se que 

se buscou retratar a realidade local de um hos-

pital de ensino, referência para partos de alto 

risco e que tem como características o foco no 

processo de formação e nas intervenções obsté-

tricas. Por isso, não há a pretensão de generalizar 

os resultados. 

Conclusão

O estudo possibilitou compreender que os 

profissionais de saúde agem com a finalidade 

de alcançar um desfecho favorável para todos: 

mulher, recém-nascido, profissional e serviço 

de saúde. Estão orientados por uma formação 

ancorada no modelo obstétrico tecnocrático e, 

por vezes, apresentam uma visão restrita a ques-

tões biológicas e fisiológicas do parto. Mostrou 

que há um caminho a ser percorrido para a am-

pliação da implementação de ações que con-

templem a promoção da autonomia da mulher, 

tendo em vista o fortalecimento do campo con-

tra-hegemônico para a efetiva garantia do direito. 

Os resultados indicam também a necessidade de 

se fortalecer o campo das atitudes de cuidados 

pautadas nas boas práticas de atenção ao parto 

e diretrizes do MS e da OMS.
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